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NOTÍCIAS STF*     
 

Emenda regimental permite julgamento de agravo interno e embargos no Plenário Virtual 
 
Em sessão administrativa, os ministros do Supremo Tribunal Federal aprovaram a Emenda Regimental 51, que 
permite o julgamento de agravo interno e embargos de declaração por meio do Plenário Virtual da Corte. 
 
A alteração inserida no Regimento Interno do Supremo acrescenta o parágrafo 3º ao artigo 317 e o parágrafo 
3º ao artigo 337, que estabelecem que o agravo interno e os embargos de declaração poderão, a critério do 
relator, ser submetidos a julgamento por meio eletrônico, observada a respectiva competência da Turma ou do 
Plenário. 
 
Posteriormente, será editada resolução, com a contribuição dos gabinetes, a fim de regulamentar os 
procedimentos do julgamento desses recursos. 
 
Criado em 2007, o Plenário Virtual permite que os ministros deliberem, em meio eletrônico, sobre a existência 
de repercussão geral em matéria discutida em recurso extraordinário, e possibilita o julgamento de mérito dos 
recursos com repercussão geral nas hipóteses de reafirmação da jurisprudência consolidada do Tribunal. O 
Plenário Virtual funciona 24 horas por dia, e os ministros podem acessá-lo de forma remota. A emenda 
regimental aprovada hoje prevê nova possibilidade de julgamento por meio do sistema. 
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NOTÍCIAS STJ*     

 
Competência para julgar ações contra a Samarco é da Justiça Federal  
 
Por maioria de votos, a Primeira Seção decidiu que a competência para julgar processos que envolvem a 
empresa Samarco Mineração no caso do rompimento da barragem do Fundão é da 12ª Vara da Justiça 
Federal de Minas Gerais, em Belo Horizonte. 
 
O julgamento do conflito de competência suscitado pela Samarco foi retomado na sessão da quarta-feira (22) 
com a apresentação de voto-vista do ministro Benedito Gonçalves, que acompanhou integralmente o 
entendimento da relatora, desembargadora convocada Diva Malerbi. 
 
A relatora entendeu que, com base no inciso I do artigo 109 da Constituição Federal, a competência para 
processar e julgar as ações é da Justiça Federal, uma vez que o acidente envolveu atividade de mineração, de 
competência da União; afetou um rio federal, pertencente à União; e provocou danos em territórios de dois 
estados da Federação. 
 
A relatora também entendeu que a Justiça estadual deve ficar responsável apenas pelo julgamento de ações 
locais e pontuais, como forma de facilitar o acesso à Justiça das pessoas atingidas pelo desastre ambiental. 
 
A ação civil pública que gerou o conflito de competência exige que a empresa monitore as condições da água 
do rio Doce, preste atendimento às pessoas atingidas pelo evento e apresente um plano de recuperação dos 
danos causados pelo desastre ambiental. 
 
No dia 5 de novembro de 2015, o rompimento da barragem do Fundão destruiu o distrito de Bento Rodrigues, 
em Mariana (MG). Esse acidente contaminou o rio Doce e parte da costa do Estado do Espírito Santo, 
deixando um rastro de 19 mortos. Os rejeitos atingiram mais de 40 cidades de Minas Gerais e do estado 
capixaba. 
 
Processo: CC 144922   
Leia mais... 
 
 
Editora Abril é condenada por publicação de foto de banhista na Playboy  
 
Uma mulher que teve sua imagem publicada sem autorização na revista Playboy, da editora Abril, será 
indenizada. A decisão é da Quarta Turma. A fotografia foi tirada no ano 2000, enquanto a mulher, trajando 
biquíni, tomava sol na praia da Barra da Tijuca (RJ). De acordo com o processo, a imagem, com destaque para 
as nádegas da banhista, foi estampada na revista com a legenda: "Música para os olhos (e o tato)". 
 
Na ação, ela pediu o pagamento de indenização por danos morais por ter se sentido ofendida em sua honra, 
respeitabilidade e boa fama, devido à exposição em revista de conotação erótica. Também alegou violação ao 
seu direito à imagem, decorrente da publicação da fotografia, sem sua permissão, para fins econômicos. 
 
O relator do recurso, ministro Raul Araújo, reconheceu ser natural a existência de conflito de direitos, 
envolvendo a liberdade de imprensa e o direito à intimidade. Todavia, o ministro explicou que “a ofensa ao 
direito à imagem materializa-se com a mera utilização desse atributo da pessoa sem autorização, ainda que 
não tenha caráter vexatório ou que não viole a honra ou a intimidade da pessoa, desde que o conteúdo exibido 
seja capaz de individualizar o retratado”. 
 
Raul Araújo citou, ainda, a Súmula 403 do STJ, cujo enunciado estabelece que “Independe de prova do 
prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou 
comerciais". 
 
No caso, o ministro entendeu que a exibição do corpo feminino, em traje de praia, em ângulo provocante e com 
a utilização de dizeres em linguagem ousada, compôs um contexto constrangedor e ofensivo aos direitos da 
personalidade. 
 
“Não se pode deduzir que a mulher formosa, que se apresente espontaneamente de biquíni na praia, ambiente 
adequado, esteja a concordar tacitamente com a divulgação de sua imagem em revista masculina de conteúdo 
erótico, e tenha ainda de considerar tal exposição como um elogio", concluiu o ministro. 
 
A indenização por dano moral foi fixada em R$ 20 mil. 
 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=319534
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Competência-para-julgar-ações-contra-a-Samarco-é-da-Justiça-Federal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Editora-Abril-é-condenada-por-publicação-de-foto-de-banhista-na-Playboy


Processo: REsp 1243699 
Leia mais... 
 
 
IPI incide sobre veículo importado para uso próprio, decide Primeira Turma  
 
O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incide na importação de veículo por pessoa física para uso 
próprio. Esse entendimento foi adotado pela Primeira Turma, para se adequar a recente posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal, tomado em repercussão geral. A jurisprudência do STJ era em sentido contrário. 
 
Em fevereiro deste ano, o STF decidiu que “incide o Imposto de Produtos Industrializados na importação de 
veículo automotor por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o faça para uso 
próprio” (Recurso Extraordinário 723.651). 
  
Depois disso, a União interpôs agravo regimental contra decisão monocrática da ministra Regina Helena Costa. 
Com base no Recurso Especial 1.396.488, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, a ministra reconheceu a 
não incidência do IPI sobre veículo importado para uso próprio, “tendo em vista que o fato gerador do referido 
tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por aplicação do princípio da não 
cumulatividade”. 
 
Embora tenha tomado conhecimento do acórdão do STF, a relatora verificou que não tinha sido alcançado o 
quórum para a modulação (restrição ou estabelecimento de prazo para eficácia do teor do julgado) dos efeitos 
daquela decisão. 
 
Contudo, o ministro Gurgel de Faria, relator para o acórdão, divergiu do entendimento da relatora, no que foi 
acompanhado pela maioria dos demais ministros. Ele considerou que, embora não tenha sido publicado o 
acórdão do julgado da Suprema Corte, o novo entendimento deveria ser aplicado devido ao caráter vinculante 
da decisão. 
 
A turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental. 
 
Processo: AgRg no REsp 1505960   
Leia mais... 
 
 
Prazos processuais ficam suspensos entre os dias 2 e 31 de julho  
 
O Superior Tribunal de Justiça informa que, durante o período de 2 a 31 de julho, o expediente da secretaria do 
tribunal será das 13h às 18h, inclusive para atendimento ao público externo. 
 
A determinação consta da Portaria 522, de 21 de junho de 2016, publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico nesta quarta-feira (22), que torna sem efeito a Portaria 516, de 16 de junho de 2016. 
 
O início e o término de prazos processuais que coincidam com esses dias ficam automaticamente prorrogados 
para o mês de agosto, quando os ministros retomam suas atividades. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

Banco de Sentenças 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem 
por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 
 
Excelentíssimos Magistrados, 
 
Enviem sentenças para disponibilização na página do Banco de Sentenças no Banco do Conhecimento que se 
encontra disponibilizada em formato de revista. 
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. 
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e 
a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 
                                                                             

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0021343-91.2016.8.19.0000 – Rel. Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes – j. 21/06/2016 – p. 23/06/2016  
 
Agravo de instrumento. Direito societário. Execução de título extrajudicial manejada contra sociedade objeto de 
cisão parcial. Responsabilidade solidária da incorporadora/cindenda no pagamento das obrigações da 
incorporada/cindida, na forma prevista no artigo 233, da Lei 6.404/76. Oposição tempestiva do credor, 
consoante previsto no parágrafo único, do dispositivo legal em apreço, que afasta previsão em contrário 
constante da ata da assembleia geral que aprovou a operação. Transferência de acervo técnico que não 
desnatura a natureza da operação, tampouco os seus consectários. Expertise que faz parte do patrimônio 
imaterial da sociedade empresária. Operação que cria vínculo de solidariedade passiva das sociedades 
beneficiárias quanto aos débitos anteriores da sociedade cindida, atingindo todas as sociedades interessadas. 
Percentual fixado para a penhora de créditos de titularidade da agravante que deve ser reduzido à razão de 5% 
(cinco por cento), pena de comprometer a higidez financeira da sociedade, representando risco para o 
prosseguimento de suas atividades. Recurso ao qual se dá parcial provimento. 
 
Leia mais... 
 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO  

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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